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1. Introdução – Para mudar o ensino, é necessário mudar o professor

O ensino é uma atividade que acontece em um contexto institucional, hierarquizado e com diferentes níveis de decisão: a aula, a escola e o sistema educativo como um todo.

Neste contexto, que reflete valores, crenças e formas de atuação típicas do sistema social, os professores acabam interiorizando, de maneira não refletida, determinadas condutas profissionais majoritárias que se resumem basicamente em manter a ordem na sala de aula, explicar verbalmente os conteúdos, qualificar (conferir qualidades) os alunos, utilizar o livro texto como recurso didático fundamental. Esta conduta gera a crença de que esta é a maneira natural de ensinar, desconhecendo que estas práticas supostamente “naturais”, são suscetíveis de serem analisadas, categorizadas e, por tanto, submetidas a revisão crítica. Quer dizer, provoca a ilusão de que ensinar é uma prática desvinculada de qualquer teoria, e de que as teorias educativas não são relevantes para a prática do ensino.

1.1. A maneira tradicional de ensinar

Basear a dinâmica da classe na transmissão verbal de conteúdos sem conexão direta com a realidade e organizados de maneira cumulativa e disciplinar, pressupõe, exceto quanto este feito é ignorado pelo professor, uma série de concepções:

a) O conhecimento científico é um conhecimento acabado, estabelecido, absoluto e verdadeiro;

b) Aprender é apropriar-se de tal conhecimento através de um processo de atenção-captação-retenção e fixação do mesmo, durante o qual não se produzem interpretações, alterações ou modificações de nenhum tipo;

c) Aprender é um feito individual e homogêneo, suscetível de ser “estantarizado”;

d) O que se observa aparentemente na dinâmica de uma classe é uma visão bastante aprimorada do que realmente acontece nela.

O conjunto dessas crenças constitui um autêntico modelo didático que descreve, explica e interpreta as formas majoritárias do ensino, ao mesmo tempo que as guia, dirige e condiciona.

A seqüência metodológica característica deste modelo tradicional se estrutura em torno dos seguintes momentos:

Momento 1: Explicação do professor. Relato de conteúdos e conceitos seguindo uma lógica formal e acadêmica, com ajuda ocasional do livro-texto e procurando que os alunos “compreendam”

Momento 2: Realização de atividades previstas para fixar os conteúdos. Geralmente são propostas retiradas dos livros-texto e modificadas pelo professor. A maioria são perguntas que induzem a reprodução do explicado em classe. Se tratam de atividades fundamentalmente mecânicas que reforçam a memorização
Momento 3: Realização de atividades de controle sobre o aprendido. Perguntas orais ou provas escritas que se traduzem em uma valoração numérica da capacidade de memorização dos alunos.

1.2. A alternativa tecnológica ao modelo tradicional

Uma das críticas mais justificada que se pode fazer ao modelo tradicional é a sua falta de rigor. Desde uma perspectiva científica e tecnológica tem-se pretendido racionalizar os processos de ensino, propondo como alternativa a descrição das aprendizagens esperadas em termos de condutas observáveis e a programação exaustiva dos meios (atividades e recursos) que se fazem possíveis. O papel do aluno, neste enfoque, consiste em listar um conjunto de respostas de aprendizagem, seguindo as pautas e seqüências das atividades determinadas de antemão pelo professor.
Atrás deste ponto de vista tecnológico, subjazem, mesmo assim, algumas concepções mais profundas como as seguintes:

a) O ensino é causa única e direta da aprendizagem

b) A maior ou menor capacidade dos alunos para desenvolver as condutas de antemão é um indicador confiável da aprendizagem alcançada

c) Tudo o que é bem ensinado deve ser aprendido, a não ser que os alunos não possuam capacidade cognitiva normal

d) As técnicas de ensino, assim obtidas, são suscetíveis de serem aplicadas por diferentes pessoas, em qualquer situação, e provavelmente obterão resultados semelhantes.

A seqüência metodológica característica deste modelo se pode estruturar em torno do seguinte esquema:

Momento 1: Programação exaustiva de objetivos gerais, específicos e operativos. Programação e temporalização de seqüências fechadas em atividades, intimamente relacionadas com tais objetivos

Momento 2: Aplicação, o mais fiel possível, de seqüências de atividades programadas

Momento 3: Avaliação dos alunos em relação aos objetivos operativos. Realização de atividades de recuperação. Modificação, em seu caso, da programação.
1.3. A alternativa espontaneísta ao modelo tradicional

Outras críticas, de caráter mais ideológico-político, tem dado lugar a grupos e movimentos de professores que embasam sua atividade no princípio de respeitar a autonomia e a liberdade dos alunos em seu processo de aprendizagem, e que favoreçam a aquisição de hábitos, habilidades, procedimentos e valores alternativos.
Frente à concepção fortemente dirigista dos modelos anteriores (tradicional e tecnológico), se postula que os alunos aprendem espontânea e naturalmente em contato com a realidade. O professor tem que converter-se em muitos casos, em um líder afetivo e social, e apresenta um forte componente autodidático em seu processo de formação. A maioria das experiências são desconhecidas e precisam de um certo nível de teorização. 

Algumas das concepções implícitas que sustentam este modelo:

a) o conhecimento está na realidade, e que este aluno, em contato com ela, pode acender espontaneamente a ele

b) É mais importante a aprendizagem de procedimentos, destrezas e valores, do que a aprendizagem de conceitos

c) Não é possível planificar e dirigir o ensino se queremos atender aos interesses dos alunos

d) Cada experiência tem um caráter genuíno, daí que não é possível, nem conveniente, propor estratégias ou enfoques que ultrapassem seus limites contextuais.

Algumas das atividades características deste ponto de vista podem ser do seguinte tipo:

Momento 1: Detecção dos interesses dos alunos e eleição de propostas de trabalho

Momento 2: Realização de saídas, observações, consultas, etc., em torno de tais propostas. Elaboração de trabalhos individuais e em grupos. Comunicação dos resultados dos trabalhos.

Momento 3: Realização de assembléias para analisar e resolver os problemas da classe.

A programação, em muitos casos, improvisa-se em relação com as propostas de trabalho que se estabelecem em aula, considerando pouco importante a elaboração prévia de esquemas de conhecimento escolar. Ao mesmo tempo, a avaliação se dá como um processo coletivo de análise e tomada de decisões (através, por exemplo, de assembléia de classe), renunciando o professor a qualquer seguimento sistemático da aprendizagem dos alunos e da dinâmica da aula.

1.4. A investigação escolar: uma tentativa de síntese

Estes enfoques apresentam, segundo nossa opinião, certas limitações. São respostas parciais a dois dos aspectos mais criticados do ensino tradicional.
O tecnológico, com sua escassa regorosidade, oferece uma racioalidades supostamente neutra que tende a uniformizar a realidade escolar, por si diversa e complexa, reduzindo o papel do professor ao de técnoco-executor de planos e currículos desenhados por agentes externos à escola, desconhecedores, na maioria dos casos, da singularidade dos processos de ensino-aprendizagem.

O espontaneísta, com seu autoritarismo e diretivismo, assume um planejamento de ensino e aprendizagem antidogmático e, ao mesmo tempo, idealizado e ingênuo em alguns de seus princípios básicos (como por exemplo dando-se escassa importância aos aspectos mais técnicos, conceituais e teóricos do ensino)

O problema se coloca então, da seguinte maneira: um enfoque realmente superador do ensino tradicional deve responder de vez às questões colocadas. Deve favorecer uma certa racionalidade da prática educativa, convertendo-a em uma prática fundamentada e rigorosa, e incorporando apontamentos de diversos campos do saber. E deve levar em conta as perspectivas e interesses dos protagonistas, suas particulares concepções e crenças, seus contextos e situações específicas em que a tal prática tem lugar.

Se trata, em definitivo, em abordar o velho problema da relação teoria-prática. Uns apostam na supremacia do modelo tecnológico, derivando prescrições muitas vezes inapropriadas e descontextualizadas. Outros supervalorizam a prática e depreciam a teoria (modelo espontaneísta)
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Habermas, citando Schelling, manifesta respeito ao seguinte ponto de vista:
“O horror à especulação, o ostensivo abandono da teoria pelo meramente prático produz necessariamente, no labor, a mesma banilidade no saber” (Habermas, 1982)

Para nós, toda prática obedece a uma teoria e a relação entre ambas não se coloca em termos hierárquicos, e sim dialéticos. Seguindo a metáfora de Claxton (1984), o mapa (a teoria) não faz o território (a realidade, a prática), mas ajuda a caminhar por ele, a não se perder, a situar-se no ponto pretendido, a traçar o itinerário desenhado. Por sua vez, o território (a prática) nos faz compreender de maneira mais significativa os símbolos topográficos, cobram um sentido pleno dos diferentes signos que aparecem no mapa (a teoria), e estes vão se complementando e se fazendo progressivamente mais complexo.

Neste sentido o modelo que propomos se fundamenta nas seguintes bases teóricas:

a) Uma concepção sistêmica e complexa da realidade e dos processos de ensino-aprendizagem que pretende-se conhecer

b) Uma visão construtivista e investigadora do desenvolvimento da aprendizagem humana

c) Uma perspectiva crítica e social do ensino

Em um nível mais próximo à prática, este modelo se concretiza em uma série de princípios didáticos que guiam as propostas de intervenção:

a) A investigação dos alunos como processo de construção de normas, atitudes, destrezas e conhecimentos em aula

b) A investigação dos professores como forma de propiciar uma prática reflexiva e um desenvolvimento profissional permanente

c) O caráter processual, aberto e experimental dos currículos, como forma de estabelecer um equilíbrio adequado entre planejamento e avaliação do ensino.

1.5. O professor como investigador da aula

Como temos dito em outras ocasiões (Porlán e outros, 1988):
“O professor é o mediador fundamental entre a teoria da prática educativa. As características de seu trabalho profissional lhes conferem um papel regulador e transformador de toda iniciativa externa que pretenda incidir na dinâmica das aulas.

Esta mediação se realiza através de um processo duplo. Por um lado, no plano cognitivo, o professor interpreta e valora as informações exteriores que recebe, sejam estas modelos educativos ou instruções curriculares, a partir de seus próprios esquemas de conhecimentos. Digamos, neste sentido, que o professor possui um sistema de crenças sobre o ensino que opera como filtro cognitivo, às vezes incluso como obstáculo cognitivo no que diz respeito a tal informação.

Por outro lado, o ensinante se conduz na classe como um prático que toma inúmeras decisões sobre seu comportamento concreto. Este comportamento, uma vez que está influenciado por seu sistema de crenças e opiniões, não se adecua mecanicamente ao mesmo. Mas bem é o resultado da influência de diversas variáveis (emocionais, cognitivas, atitudinais...) que interatuam com o contexto específico; todo ele em um processo que se escapa, em parte de seu controle consciente.

Esta dupla dimensão do caráter mediador do professor, evidencia a enorme importância que tem fazer explícitos seus esquemas de conhecimento profissional e analisar a relação destes com sua atuação em sala de aula.”

O papel que esta ação desenvolvida pelo professor em classe, se contrapões, segundo isto, a de um sujeito passivo que aplica mecanicamente o currículo estabelecido. Como muito bem assinala Gimeno (1988) o professor é

“um agente ativo no desenvolvimento curricular, um modelador dos conteúdos e códigos que estruturam estes conteúdos, condicionando com ele toda a gama de aprendizagens dos alunos”

Esta relação mediadora poderia ser representada assim:
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A imagem que propusemos, por tanto, se situa na perspectiva de um sujeito que tendo em conta as características e necessidades do contexto onde tem lugar sua atividade, e as orientações, prescrições e apontamentos teóricos que considera significativas, planeja, desenha e avalia sua intervenção.

É o professor, neste ponto de vista, o que diagnostica os problemas, formula hipóteses de trabalho, experimenta e avalia tais hipóteses, elege seus materiais, desenha as atividades, relaciona conhecimentos diversos, etc... É, por fim, um investigador em aula.

1.6. O diário do professor como guia para a investigação

Como temos dito, o professor concebe a realidade escolar a partir de seu particular modelo didático, constituído por um conjunto de crenças de diferentes naturezas: concepções epistemológicas e ideológicas, concepções acerca do desenvolvimento humano, concepções sobre a aprendizagem e as relações sociais, concepções sobre os conteúdos, etc. Tal modelo guia, e ás vezes condiciona, toda sua prática educativa.

Estas crenças se manifestam em uma das atividades profissionais mais características: a de elaborar programas educativos, unidades didáticas, guias de trabalho... é decidir por planejar. O programa é uma tentativa de representar a realidade que se pretende. Uma tentativa de dotar de sentido, de seu sentindo particular, a prática.

Mas o programa não é a realidade. As intenções, os desejos, os pontos de vista e as crenças que destila, interatuam “a posteriori” com as intenções, desejos e pontos de vista dos alunos, tudo isso em um contexto diverso, complexo, mutante e “problemático”. Daí a necessidade de uma metodologia e de instrumentos que permitam estabelecer vínculos significativos entre a teoria (o modelo), o programa e a prática. A investigação e o tratamento, pelos professores, de seus problemas práticos, ajuda  explicitar crenças e teorias implícitas, e a que estas evoluem, ajuda também a desenhar hipóteses de intervenção que tentem resolver tais problemas desde novas perspectivas. A investigação de problemas implica a experimentação de novos desenhos e a avaliação de seus efeitos, produzindo-se com isso um progressivo desenvolvimento do conhecimento profissional.
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Em nossa experiência, um recurso metodológico nucleador de todo esse processo é o diário. Sua utilização periódica permite refletir o ponto de vista do autor sobre os processos mais significativos da dinâmica em que está imerso. É um guia para reflexão sobre a prática, favorecendo a tomada de consciência do professor sobre seu processo de evolução e sobre sues modelos de referência. Favorece, também, o estabelecimento de conexões simplificadas entre conhecimento prático e conhecimento disciplinar, o que permite uma tomada de decisões mais fundamentadas. Através do diário se podem realizar focalizações sucessivas na problemática que se aborda, sem perder as referências ao contexto. Por último, propicia também o desenvolvimento dos níveis descritivos, analítico-explicativos e valorativos do processo de investigação e reflexão do professor.
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